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PREGÃO ELETRONICO Nº PE-022/2023-SRP/PMP 

REGIDO PELA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, REGULAMENTO PELO DECRETO 
MUNICIPAL N° 014/2017, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
FEDERAL 7.892/13, ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL N° 9.488/13, REGULAMENTADO 
PELO DECRETO MUNICIPAL N° 015/2017, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, DA LEI Nº 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 
DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993, BEM COMO PELAS DISPOSIÇÕES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.  

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO 

FORMA DE 
ADJUDICAÇÃO: 

ITEM 

PROCESSO ADMNISTRATIVO 
Nº 026/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXAS D’AGUA E DEDETIZAÇÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS E DEMAIS ORGÃOS QUE A COMPÕEM. 

 
LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇO 
E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
 
LOCAL: SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DATA: 12 de janeiro de 2024 
HORÁRIO: 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF) 
 

 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
Dia: Segunda a sexta-feira 
Horário: 07h30min às 13h00min 
Local: através do site www.pirapemas.ma.gov.br ou no endereço sala da Comissão de Licitação, Avenida Antonio 

Ribeiro, nº 325, Bairro Centro, Pirapemas-MA. CEP: 65.460-000 
E-mail: cpl.pirapemas@hotmail.com 
Site: www.bnc.org.br 
 

Pregoeiro responsável: 
 
 

Luis Carlos Aguiar Veras 
Portaria nº 060 de 23 de julho de 2023 

 

 

https://pirapemas.ma.gov.br/
mailto:cpl.pirapemas@hotmail.com
http://www.pirapemas.ma.gov.br/
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ATENÇÃO 

O Acórdão do TCU nº 754/2015-Plenário, houve expressa determinação para que a Administração Pública 
instaure procedimento com vistas à penalização das empresas que pratiquem injustificadamente ato ilegal 
tipificado no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002 tanto na licitação quanto no contrato. O dispositivo em 
comento tem caráter abrangente, abarcando condutas relacionadas a todos os atos do procedimento licitatório. 
Nesse contexto, alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital e seus anexos, para formular 
proposta, lance firme e possível de cumprimento. A prática injustificada de atos ilegais, v.g.: não manter a 
proposta (desistência, solicitação de troca de marca, não envio de amostra, planilha, laudos), deixar de enviar 
documentação exigida, fazer declaração falsa, não assinar o contrato e etc., sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a penalidades, as quais serão apuradas em regular 
Processo Administrativo. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
 
PREÂMBULO. 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRAPEMAS, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº 060 de 23 
de julho de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que no dia 12 de janeiro de 2024, 
horário:  09h00min, que na Comissão Permanente de Licitação, na Avenida Antonio Ribeiro, 325, Centro, 
Pirapemas/MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro 
de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamento pelo Decreto Municipal n° 014/2017, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/13, do Decreto Municipal n° 015/2017, da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
O orçamento da Administração é sigiloso, conforme art. 15 do Decreto n° 10.024/2019. O valor estimado 
ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente a pós o 
encerramento do envio de lances, conforme art. 15, §2º do mesmo Decreto. 
 
Data da sessão: às 09:00 horas do dia 12/01/2023, horário de Brasília-DF 
Local: www.bnc.org.br  
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

https://pirapemas.ma.gov.br/
mailto:cpl.pirapemas@hotmail.com
http://www.bnc.org.br/
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EM SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXAS D’AGUA E DEDETIZAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS E DEMAIS ORGÃOS QUE A COMPÕEM, 
conforme especificações do termo de referência, ANEXO I deste Edital. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bnc.org.br, acesso “SISTEMA 
BNC”. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

3.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o 
credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos 
licitantes, disponíveis no endereço eletrônico www.bnc.org.br e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO no 
MOMENTO DA HABILITAÇÃO. 

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Bolsa Nacional de Compras 
- BNC, poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-
feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) por telefone e WhatsApp (42) 3026-4550, ou e-mail 
contato@bnc.org.br. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

https://pirapemas.ma.gov.br/
mailto:cpl.pirapemas@hotmail.com
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4.2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do 
pregão, diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Plataforma Bolsa Nacional de 
Compras - BNC – www.bnc.org.br. 

4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo 
de 24 horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos 
solicitados no cadastro. 

4.4. Conforme previsto no artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, fica reservada uma 
cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo de cada item, 
preferencialmente para contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.6.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
4.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.6.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.6.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.6.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 
4.6.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.6.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.7.1. Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

4.7.2. Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da 
empresa no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.7.3. Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição 
de aprendiz nos termos da constituição federal. 

4.7.4. Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa n° 2 de 16 de 
setembro de 2009. 

4.7.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no 
inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

https://pirapemas.ma.gov.br/
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4.7.6. Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, está ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, 
atenderá as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, 
www.bnc.org.br. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

5.8. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação 
do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Bolsa Nacional de 
Compras - BNC – www.bnc.org.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

5.9.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de “Habilitação”, 
logo após o encerramento da fase de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
6.1.1.  Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca (se solicitado) 

https://pirapemas.ma.gov.br/
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6.1.3. Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo 
6.1.4. Anexar a Ficha Técnica  

6.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente anexar a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo 
apropriado da Plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, sendo VEDADA QUALQUER 
PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOME DE CIDADES OU QUALQUER SINAL 
QUE POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. 

6.2.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer 
sinal que possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos 
demais. 

6.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X– 
Descrição do Produto/Ficha Técnica” deste edital. 

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do 
sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos 
sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
7.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 
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7.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.3.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serão consideradas lances. 

7.3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para 
o lote. 

7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a 
abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de até 50 lotes/Itens da mesma licitação. 

7.4.1. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. Entretanto, 
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 
sequencial. 

7.4.2. O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema. 
7.5. A forma de encerramento da fase de lances será realizada através da modalidade “Aberto”. 

7.5.1. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 
prorrogação automática. O sistema informará “Faltam menos de dois minutos” quando 
faltar 02m00s (dois minutos para o término da etapa de lances (sessão pública), “Falta 
menos de um minuto” quando faltar 01m00s (um minuto) e “Encerrado” quando chegar 
no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor 
que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de 
duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento 
em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem 
para o fechamento, a partir do “Faltam menos de dois minutos” e, assim, sucessivamente. 

7.5.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 

7.5.3. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.5.4. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

7.5.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa 
aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 
continuidade da sessão. 

7.5.6. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna etapa do processo). 

7.5.7. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
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7.5.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 

7.5.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.5.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.5.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.5.12. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.5.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.5.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.5.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.5.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.5.16.1. No país. 
7.5.16.2. Por empresas brasileiras. 
7.5.16.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País. 
7.5.16.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.5.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Após a fase de Lances, se inicia a fase de Negociação, onde o Pregoeiro poderá encaminhar, por 

meio do chat, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

8.1.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.2. Encerrada a etapa de Negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no 
§ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.3.2. Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com 
valores readequados junto ao Sistema BNC-Licitações, aba “Documentos 
Complementares”. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre todos os documentos já solicitados, deverão ser encaminhados junto a proposta 
inicial, tais como marca e ficha técnica da proposta de preços Anexo XI do edital, 
encaminhados conjuntamente com a Proposta de Preços e documentos de habilitação, por 
meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.5.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

8.10. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada 
em planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em 
vigor, acarretará a inabilitação do licitante sem aviso prévio. 
 

9. DA HABILITAÇÃO. 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

9.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
9.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.1.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.1.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
9.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
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9.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
junto aos documentos anexados a Plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC e 
associados ao Processo em questão, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.5. É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do BNC 
COMPRAS para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.5. Ressalvado o disposto, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.5.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
9.5.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, e suas 

eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, acompanhado da 
Certidão Específica e simplificada com validade de 30 dias da abertura do Pregão; 

9.5.3. Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, 
acompanhada da Certidão Específica e simplificada, com data de até 30 dias da abertura da 
sessão pública; 

9.5.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.5.6. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do   
representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

9.5.7. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão 
competente do domicílio/sede da empresa/licitante. (facultativo); 

9.5.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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9.5.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.5.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.5.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

9.5.12. Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho conforme artigo 5º, parágrafo 
único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a última 
situação ocorrida pelo cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo 
processos enviados à procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser 
obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos 
mesmos; 

9.5.13. Certidão de ações Trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante; 
9.5.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

9.5.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante;  
9.5.15.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 
9.5.15.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

9.5.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
9.5.16.1. Certidão Negativa de Débitos; 
9.5.16.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 
9.5.16.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

9.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.6.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede 

da licitante, com validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja 
emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida 
pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial 
na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano 
de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993; 

9.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
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provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário; 
9.6.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados:  
9.6.2.1.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade 

anônima):  publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande 
circulação; ou - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante;  

9.6.2.1.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento 
do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.6.2.1.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio das licitantes; 

9.6.2.1.1.4. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração 
Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto 
Federal nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB 
e alterações, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do 
Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED); 

9.6.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a 
partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos 
das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma 
da lei, sendo admitido para qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um):  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 
______________Ativo Total_____________ 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 
_Ativo Circulante_ 
Passivo Circulante 

 
9.6.3.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de 

cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela 
empresa; 

9.6.3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices 
deverá comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua 
proposta (após a fase de lances) para cada lote em que for classificado como a menor 

https://pirapemas.ma.gov.br/
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proposta, conforme o art. 31, §2º e §3º da Lei Federal nº 8.666/1993, sob pena de 
inabilitação; 

9.6.3.3. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro 
(Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor 
estimado para a contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis 
referentes ao último exercício social; 

9.6.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (ANEXO IV). 

9.7. Qualificação Técnica 
9.7.1. Licença Ambiental de Operação. 
9.7.2. Licença do Corpo de bombeiros. 
9.7.3. Alvará da Vigilância Sanitária, expedido pelo Órgão Sanitário Federal, Estadual ou 

Municipal competente; 
9.7.4. Licença atualizada de funcionamento do estabelecimento, fornecida pelo órgão 

competente de Vigilância Sanitária do Estado ou Município onde estiver instalado, para 
exercer as atividades, objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.7.5. Registro ou inscrição da empresa, bem como do profissional técnico habilitado, sendo 
habilitados quaisquer dos seguintes profissionais: biólogo, engenheiro agrônomo, técnico 
agropecuário, engenheiro florestal, engenheiro químico, farmacêutico, médico veterinário 
ou químico, sendo, portanto, aceitos os seguintes registros (RDC 18/ANVISA): CRMV – 
Conselho Regional de Medicina Veterinária, CRBIO – Conselho Regional de Biologia, 
CFTA – Conselho Federal de Técnicos Agrícolas, CREA – Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia, CRF – Conselho Regional de Farmácia e CRQ – Conselho 
Regional de Química; 

9.7.6. Indicação do aparelhamento e do pessoal técnico adequado, disponíveis para a realização 
do objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, bem como a qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

9.7.7. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional 
competente, para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, 
desratização e similares; 

9.7.8. Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das 
funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, de que 
acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período da 
contratação; 

9.7.9. Licença de uso e ocupação do solo; 

9.7.10. Procedimento Operacional Padronizado – POP, em conformidade para escolas, postos 
de saúde, hospital e prédios de uso comum - RDC 622/2022 da ANVISA; 

9.7.11. Prova de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio de apresentação de no mínimo 
01(um) atestado, declaração ou certidão expedida, necessariamente em nome do licitante, 
por pessoa jurídica de direito público ou privado; 
9.7.11.1. Os atestados e/ou declarações apresentados poderão ser diligenciados de acordo 
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com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93. 
9.7.11.2. Indicação do responsável técnico através de declaração da Proponente (Modelo 

Anexo XII); O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização da 
Contratante. 

9.7.11.3. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

9.7.11.4. Comprovante de que o Responsável Técnico indicado no item 9.7.18.1 faz parte 
do quadro da empresa, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia 
da ficha de registro de empregados da empresa ou Contrato de Trabalho, ou 
Contrato de Prestação de Serviços. Obs.: Caso o Responsável Técnico pelos 
serviços, seja dirigente ou sócio da empresa proponente, tal comprovação deverá ser 
feita através da cópia do contrato social; 

9.7.11.5. Registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos indicados no item 
9.7.1.3 junto ao Conselho de Classe Regional a que estiver vinculado. 

9.7.11.6. Em princípio, poderão exercer a função de Responsável Técnico em empresas 
de Controle de Pragas e Vetores: biólogos, veterinários, químicos, engenheiros 
químicos, farmacêuticos, agrônomos e Técnicos Agropecuários, que possuam 
comprovação para exercerem tal função, emitida pelos respectivos Conselhos de 
representação profissional”, estando o registro profissional em plena validade. 

9.7.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

9.7.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.7.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
9.7.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.7.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
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9.7.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

9.7.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.7.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.7.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.7.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.7.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.7.21. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 
documentos para habilitação, a proposta de preços inicial e os documentos de habilitação 
deverão ser anexados concomitante ao registro da proposta no sistema, as declarações e 
proposta inicial deverão ser assinadas digitalmente através de assinatura digital, para conferir 
aos mesmos autenticidade e integridade. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio 
eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado na Plataforma 
Bolsa Nacional de Compras - BNC – www.bnc.org.br. 

11.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, 
no sítio, www.bnc.org.br opção o indicar interesse em interpor recurso, observados os prazos 
estabelecidos. 

11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 
12.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS  

15.1.  Não haverá exigência de garantia contratual dos serviços na presente contratação. 
 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
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17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 
80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

17.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 
21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
22.1.3. apresentar documentação falsa; 
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6. não mantiver a proposta; 
22.1.7. cometer fraude fiscal; 
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

22.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

22.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

22.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

22.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
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22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

22.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

22.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do botão “Impugnações” na 

Plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente através do botão “Esclarecimentos” na Plataforma Bolsa Nacional de Compras - 
BNC. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na Plataforma e vincularão os 
participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   

25.3. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

25.10. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 
específica; 

25.10.1. Certidão Simplificada e Certidão Específica, emitidas pela Junta Comercial da sede da 
licitante, devidamente atualizada, ou seja, com data de expedição não superior há 30 (trinta) 
dias, de antecedência da data de abertura das Propostas, onde se possam extrair as seguintes 
informações: 
25.10.1.1. A existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) 

física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante; 
25.10.1.2.  A participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da 

licitante na composição societária em sociedades, e; 
25.10.1.3.  A Existência da empresa licitante e ou participação societária registrada(s) na 

Junta Comercial em nome da licitante proponente, Observação: Ambas as certidões 
emitidas pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada; 

https://pirapemas.ma.gov.br/
mailto:cpl.pirapemas@hotmail.com


 

 
 

Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro – Pirapemas – MA, CEP. 65.460-000 
Site: www.pirapemas.ma.gov.br 

Email: cpl.pirapemas@hotmail.com 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-SRP/PMP 

P
ág

in
a2

3
 

25.10.2. Certidão de Inteiro Teor da Junta Comercial, emitida pela Junta Comercial da sede da 
licitante, devidamente atualizada, ou seja, com data de expedição não superior há 30 (trinta) 
dias, de antecedência da data de abertura das Propostas; 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Pirapemas/MA, https://pirapemas.ma.gov.br/ e no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas 
Bolsa Nacional de compras - BNC “www.bnc.org.br”. Também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro – Pirapemas – MA, CEP. 65.460-000, nos dias 
úteis, no horário das 07h00min às 13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 
ANEXO IV – Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
ANEXO V – Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
ANEXO VI – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 
ANEXO VII – Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
ANEXO VIII – Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 
ANEXO IX – Modelo de declaração de Inexistência de Vínculo Familiar. 
ANEXO X – Ficha Técnica Descritiva. 
ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto. 
ANEXO XII - Modelo de Declaração de Responsabilidade técnica. 
 
 
 

 
Pirapemas/MA, 28 de dezembro de 2023. 

 
 

 
 

Luis Calos Aguiar Veras 
Pregoeiro Oficial da PMP/MA 
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ANEXO I 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇO 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXAS DE ESGOTO, CAIXAS D’AGUA E 
DEDETIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS E DEMAIS ORGÃOS 
QUE A COMPÕEM, conforme especificações do termo de referência, ANEXO I deste Edital. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QTDE V. UNIT. 
V. 

TOTAL 
DA 

PARTICIPÃO 

1 

SERVIÇO DE LIMPEZA DE FOSSA, 
Desentupimento, raspagem e sucção de resíduos. - 
O atendimento deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 
chamado 

M³ 4.125   
COTA AMPLA 

PARTICIPAÇAO 
(75%) 

2 

SERVIÇO DE LIMPEZA DE FOSSA, 
Desentupimento, raspagem e sucção de resíduos. - 
O atendimento deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 
chamado 

M³ 1.375   
COTA ME / 
EPP (25%) 

3 

SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO, Desinsetização, 
desratização/dedetização serviço de desinsetização: 
áreas internas e externas das unidades (prédio) de 
cada secretaria e escolas, com fornecimentos de 
inseticidas, produtos e materiais. - Pulverização: 
spray (rodapés, forros, armários, gavetas, cantos, 
frestas, atrás dos móveis). alvo: baratas, cupins, 
traças, formigas, aranhas, outros... - automatização: 
nebulização (ubv): aplicação espacial consiste na 
saturação do ar, com micropartículas do inseticida 
que são distribuídas a todos os prontos através da 
corrente de ar. indicado para controle de insetos 
voadores, ex: moscas, mosquitos, mariposas, etc.  - 
fog: fumacê em galerias, caixas de gordura, esgoto, 
outros. alvo: baratas, moscas, mosquitos, dengue 
malária, outros. gel-inseticida: eletrônicos, móveis 
gavetas, coifas, pias, outros. alvo: germânica, 
formigas, outros. - Polvilhamento: caixas elétricas, 
esgotos, motores, rachaduras, cupinzeiros, 
formigueiros, outros. alvo: cupim, formiga etc. o 
atendimento deverá ser efetuado no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas. após o chamado. 

M² 187.500   
COTA AMPLA 

PARTICIPAÇAO 
(75%) 
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deverá a empresa contratada: atender a qualquer 
solicitação emergencial, tantas vezes quantas forem 
necessárias, sem acréscimo no valor programado, 
no prazo vigente da garantia dos serviços, ou seja, 
06 (seis) meses a partir do atendimento. o 
certificado de execução deverá ser entregue pela 
contratada ao final da realização dos serviços, em 
cada unidade atendida. 

4 

SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO, Desinsetização, 
desratização/dedetização serviço de desinsetização: 
áreas internas e externas das unidades (prédio) de 
cada secretaria e escolas, com fornecimentos de 
inseticidas, produtos e materiais. - Pulverização: 
spray (rodapés, forros, armários, gavetas, cantos, 
frestas, atrás dos móveis). alvo: baratas, cupins, 
traças, formigas, aranhas, outros... - automatização: 
nebulização (ubv): aplicação espacial consiste na 
saturação do ar, com micropartículas do inseticida 
que são distribuídas a todos os prontos através da 
corrente de ar. indicado para controle de insetos 
voadores, ex: moscas, mosquitos, mariposas, etc.  - 
fog: fumacê em galerias, caixas de gordura, esgoto, 
outros. alvo: baratas, moscas, mosquitos, dengue 
malária, outros. gel-inseticida: eletrônicos, móveis 
gavetas, coifas, pias, outros. alvo: germânica, 
formigas, outros. - Polvilhamento: caixas elétricas, 
esgotos, motores, rachaduras, cupinzeiros, 
formigueiros, outros. alvo: cupim, formiga etc. o 
atendimento deverá ser efetuado no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas. após o chamado. 
deverá a empresa contratada: atender a qualquer 
solicitação emergencial, tantas vezes quantas forem 
necessárias, sem acréscimo no valor programado, 
no prazo vigente da garantia dos serviços, ou seja, 
06 (seis) meses a partir do atendimento. o 
certificado de execução deverá ser entregue pela 
contratada ao final da realização dos serviços, em 
cada unidade atendida. 

M² 62.500   
COTA ME / 
EPP (25%) 

5 

LIMPEZA/MANUTENÇÃO/HIGIENIZAÇÃO 
DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL, 
serviço de higienização, limpeza e desinfecção de 
caixa d’água: esgotamento da caixa/reservatório; 
lavagem das paredes internas; enxague; esgotamento 
dos resíduos provenientes da limpeza; desinfecção 
com hipoclorito de sódio (naclo) 2,5% à 0,1%; 
reabastecimento, tapamento, e vedação. - 
Fornecimento de certificado de execução dos 
serviços com validade para 06 (seis) meses. de todos 
os departamentos/unidades de cada secretaria 
municipal. - O atendimento deverá ser efetuado no 

M³ 3.750   
COTA AMPLA 

PARTICIPAÇAO 
(75%) 
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prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 
chamado. 

6 

LIMPEZA/MANUTENÇÃO/HIGIENIZAÇÃO 
DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL, 
serviço de higienização, limpeza e desinfecção de 
caixa d’água: esgotamento da caixa/reservatório; 
lavagem das paredes internas; enxague; esgotamento 
dos resíduos provenientes da limpeza; desinfecção 
com hipoclorito de sódio (naclo) 2,5% à 0,1%; 
reabastecimento, tapamento, e vedação. - 
Fornecimento de certificado de execução dos 
serviços com validade para 06 (seis) meses. de todos 
os departamentos/unidades de cada secretaria 
municipal. - O atendimento deverá ser efetuado no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 
chamado. 

M³ 1.250   
COTA ME / 
EPP (25%) 

 
1.2. DOS ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP/MEI 

1.2.1. A presente licitação não se aplica o tratamento EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS – 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP e INCLUSIVE MICROEMPREENDOR 
INDIVIDUAL - MEI, para itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), nos termos do Inciso I do artigo 48, da Lei Complementar nº 123/2006. 

1.1.1. Com cota reservada de até 25% para MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE – EPP e INCLUSIVE MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI, e COTA 
PRINCIPAL para ampla participação, nos termos do Inciso III do artigo 48, da Lei 
Complementar nº 123/2006; 

1.1.1.1. Os itens com cota de até 25% reservada para ME/EPP/MEI são: 2, 4 e 6. 
1.1.1.2.Os itens cota principal destinados a ampla participação são: 1, 3 e 5. 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço. 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em 
que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme 
vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.5. O prazo de vigência da contratação se restringira aos créditos orçamentários vigentes, contados a partir 
da data de sua assinatura prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justifica-se a necessidade de realizar um processo de licitação para contratação de uma empresa 

especializada na prestação de serviço de limpeza de fossa séptica, limpeza de esgoto e dedetização, 
devido as fossas sépticas e/ou rede de esgoto dos prédios e departamentos da prefeitura muni cipal de 
Ipixuna do Pará, receberem diariamente uma quantidade considerável de dejetos oriundos 
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principalmente de sanitário bem como caixa de gordura. Considerando que se faz necessário manter 
limpas desentupidas e sem mal cheiro e devidamente desentupidas as fossas sépticas e caixa de gordura, 
tornando a utilização adequada para os serviços e demais usuários. bem como a contratação também 
de uma empresa para dedetização dos prédios públicos para manter ambiente adequado aos usuários 
dos mesmos. 
 

3. DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A Ata de Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses. 
3.2. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
3.3. Para os serviços de desinsetização, desinsetização contra escorpiões e desratização, será emitido o 

Pedido de Empenho em duas etapas: uma aplicação inicial e outra aplicação empenhada após decorrido 
03 (três) meses. Garantia dos serviços: 03 (três) meses a partir do atendimento. 

3.4. 3.4 – Para os serviços de limpeza de caixas d’água será emitido o Pedido de Empenho em duas etapas: 
uma limpeza inicial e outra limpeza empenhada após decorrido 06 (seis) meses. Garantia dos serviços: 
06 (seis) meses a partir do atendimento. 
 

4. CLASSIFICAÇÃODOS BENS COMUNS 
4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral, 

conforme Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e 
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. 
 

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. O objeto da presente licitação, prestação de serviços em desinsetização, desinsetização contra 

escorpiões, desratização e limpeza de caixas d’água será acompanhado na data de sua entrega, conforme 
o Termo de Referência, pelo funcionário responsável de cada Unidade. 

5.2. Em se tratando de atendimento as Unidades Escolares, deverá a Contratada agendar previamente o 
serviço com o (a) diretor(a) responsável, em dia e horário que não interfira em hipótese alguma na 
rotina de atendimento a clientela escolar. 

5.3. Havendo rejeição dos produtos/serviços, no todo ou em parte, o licitante vencedor deverá substituí-
los no prazo estabelecido formalmente pela Administração, observando as condições estabelecidas 
para o fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas estabelecidas pelas 
Leis Federais nº 10.520/2002, Decreto n° 10.024/2019 e Lei n° 8.666/1993, e suas alterações. 

5.4. Procedimentos Legais de Execução: De acordo com normalizações estabelecidas pela ANVISA - 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes 
devidamente registrados no Ministério da Saúde e o responsável técnico responde pela sua aquisição, 
utilização e controle. Os produtos utilizados devem ser cadastrados na ANVISA e sua manipulação e 
descarte são responsabilidade da empresa contratada. 

5.5. Os funcionários deverão estar devidamente uniformizados e usando crachá de identificação, além dos 
EPIs necessários, sendo de responsabilidade da empresa o acompanhamento e fiscalização em relação 
a utilização dos EPIs. 

5.6. Deverá a empresa Contratada: atender a qualquer solicitação emergencial, tantas vezes quantas forem 
necessárias, sem acréscimo no valor programado, no prazo vigente da Garantia dos Serviços. No 
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período de validade dos serviços, a empresa deverá dar toda a assistência que se fizer necessária para 
garantir o controle da infestação nas áreas tratadas. 

5.7. Após a realização dos serviços a empresa deverá fornecer, juntamente com a apresentação das notas 
fiscais, documento/certificado de garantia, no qual especifique o prazo de validade dos 
serviços/produtos aplicados, e cópia de registro dos produtos utilizados, junto ao Ministério da Saúde 
e/ ou ANVISA- Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Em relação a limpeza de caixas d'água, a 
empresa vencedora do Certame deverá apresentar, juntamente com as notas fiscais, além dos 
documentos listados acima, fotos impressas (de boa qualidade e nitidez), com identificação do local de 
atendimento, sendo: uma foto do início e outra após a limpeza, para efetiva comprovação da execução 
do serviço. 

5.8. Em relação a vistoria mensal nas Unidades Escolares para DESINSETIZAÇÃO E COMBATE A 
ESCORPIÕES, as visitas deverão ser realizadas nos primeiros dez dias úteis de cada mês. A empresa 
contratada deverá preencher relatório da vistoria em papel timbrado da empresa, com data da visita e 
procedimentos adotados, com assinatura do responsável pela execução e pelo responsável da Unidade 
atendida. 

5.9. Periodicidade de vistoria: mensal. Os serviços de vistoria deverão ser realizados pela Contratada 
mensalmente em todas as unidades escolares da rede municipal, nos primeiros dez dias úteis de cada 
mês. 

5.10. Inspeção: verificar situações favoráveis para “alojamento, presença e proliferação” de 
Escorpiões, e emitir relatórios por unidade atendida, apontando as situações de riscos encontradas, 
sugestões para medidas preventivas e indicar os locais onde podem servir de escape, entrada, saída ou 
alojamentos de escorpiões, tais como: caixas de esgoto, caixas de gordura, caixas elétricas, fendas ou 
rachaduras em pisos, muros ou paredes, etc., para que a Contratante tome providências em relação a 
vedação desses locais. 

5.11. Obrigações da contratada: manejo / busca ativa / captura e manipulação de locais de risco, como 
entulhos, restos de construção, caixas de esgoto, caixas elétricas ou de águas pluviais, folhagens, etc. 
Em busca de encontrar animais e criadouros, os locais devem ser revirados e movimentados. Quando 
encontrados animais vivos, o profissional deve capturar e acondicionar em recipientes de vidro ou 
plástico duro e transparente. A empresa deverá providenciar o transporte imediato para locais de sua 
responsabilidade. Para os animais encontrados e capturados, deve se emitir relatório onde consta o 
tipo/espécie, quantidade, locais encontrados e a destinação dos mesmos. A busca ativa deve ser 
realizada nas áreas interna e externa das unidades. Áreas internas: áreas de serviços, porões, ralos de 
cozinhas e banheiros, frestas e vãos de paredes. Área externa: locais com material de construção (pilhas 
de telhas e tijolos, blocos de cimento, entulho, pedras, amontoados de madeira, placas de concreto); 
troncos, galhos e folhas secas caídas; frestas e vãos de muros, tanques, galpões, depósitos, viveiros, 
caixas de gordura, canalizações de água, caixas de esgoto, de energia. Verificar atentamente onde há 
mato junto aos muros e nas camadas de materiais empilhados que por ventura estejam em contato 
com o solo. 

5.12. Características Técnicas dos Produtos 
5.12.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características: 

5.12.1.1. Não causarem manchas; 
5.12.1.2. Serem antialérgicos; 
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5.12.1.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 
5.12.1.4. Serem de baixa toxidade humana; 
5.12.1.5. AS CARACTERÍSTICAS E TOXIDADE DOS PRODUTOS 

5.12.1.5.1. DESINSETIZAÇÃO: Deverão ser utilizados somente produtos de tecnologia 
moderna, domissanitário, com registro na ANVISA (Agencia Nacional de Vigilancia 
Sanitária ) fotoestável, não corrosivo, incolor, baixo odor, ação tóxica de baixo risco ao 
ser humano, classe toxicológica II, a IV, inseticida de amplo espectro, sem a presença 
de radical alfa ciano em sua composição, afim de evitar possíveis reações adversas tais 
como irritabilidade dérmica ou respiratória. Recomenda-se produtos com DL 50 acima 
de 40.000 mg/kg. Nas áreas externas, recomenda-se produtos na formulação 
Concentrado Emulsionavel, sem a presença do radical alfa ciano, com DL 50 a partir 
de 2.000 mg /kg. 

5.12.1.5.2. DESRATIZAÇÃO: Todos os produtos utilizados de efeito anticoagulante, de 
dose única, de segunda geração a base de Brodifacoum ou Flocumafem (derivado de 
Hidropxicumarina), classe toxicológica II, 0,005% DL 50, agudo-oral 0,22-0,27 Mg/Kg  
Raticida anticoagulante de segunda geração de dose única; interrompe o ciclo de 
formação da vitamina K1, necessária para a produção de vários fatores de coagulação 
do sangue; causando hemorragias e consequentemente a morte dos roedores. Ela 
ocorrerá de 3 à 7 dias após a ingestão da dose suficiente do raticida para o controle de 
ratos de telhado (Rattus rattus), ratazanas (Rattus norvegicus) e camundongos (Mus 
musculus). Pode ser aplicado em diversos locais como residências, indústrias, 
comércios, hospitais e escolas e prédios públicos 

5.12.1.6. Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for constante, deverá este 
ser de total antitoxibilidade, inodoro após no máximo 90 (noventa) minutos da aplicação, 
devendo ainda possuir as propriedades de não manchar e ser incolor; 

5.12.1.7. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria nº 10/85, e suas 
atualizações, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que 
também atendam a portaria número 321/97 do citado órgão. 

5.12.1.8. Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 
Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC nº 206 
de 23/08/2004. 

 
6. CRONOGRAMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços deverão ser realizados conforme cronograma abaixo: 
 

SERVIÇOS QUANTIDADE 1ª APLICAÇÃO 
DEMAIS 

PLICAÇÕES 

SERVIÇO DE LIMPEZA DE FOSSA 04 
DATA A 
DEFINIR 

01 vez a cada 03 
meses 

MANUTENÇÃO/HIGIENIZAÇÃO 
DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA 
POTÁVEL 

02 
DATA A 
DEFINIR 

01 vez a cada 04 
meses 
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SERVIÇO PERIODICIDADE 1ª APLICAÇÃO 

Serviços de desinsetização, desratização e 
descupinização nas áreas INTERNAS das 
prédios públicos administradas pela 
Prefeitura Municipal de Pirapemas, com a 
realização de tratamentos adequados e 
monitoramento com controle dos vetores, 
pragas e roedores. 

BIMESTRALMENTE DATA A DEFINIR 

Serviços de desinsetização, desratização e 
descupinização nas áreas EXTERNAS 
dos prédios públicos administrados pela 
Prefeitura Municipal de Pirapemas, com a 
realização de tratamentos adequados e 
monitoramento com controle dos vetores, 
pragas e roedores 

MENSALMENTE DATA A DEFINIR 

 
7. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS DE CONTROLE DE PRAGAS 

7.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
7.1.1. Metodologia de Aplicação para Desinsetização: 

7.1.1.1.Deverão ser utilizados diversas técnicas de aplicação tais como “spray", gel, "fog” (onde 
couber), atomizador ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta licitação, os 
quais deverão ser executados da seguinte maneira: 

7.1.1.1.1. aplicação utilizando o método "spray”: composta de produtos químicos 
devidamente preparados e apropriados para cada local, devendo ser aromáticos, sem 
coloração, não provocarem manchas, semi-líquidos, inócuos à saúde humana. Esta 
aplicação poderá ser utilizada em todos os espaços e locais do das edificações da 
Prefeitura Municipal. 

7.1.1.1.2. Em caso de aplicação com pulverização de perímetro: Nas áreas internas, com 
grande fluxo de pessoas, recomenda-se a aplicação de produto com formulação 
suspensão concentrada, a base de água, sem a presença de radical alfa ciano em sua 
composição, afim de evitar possíveis reações adversas tais como irritabilidade dérmica 
ou respiratória. Recomenda-se produtos com DL 50 acima de 40.000 mg/kg. Nas áreas 
externas, recomenda-se produtos na formulação Concentrado Emulsionavel, sem a 
presença do radical alfa ciano, com DL 50 a partir de 2.000 mg /kg. 

7.1.1.1.3. aplicação utilizando o método gel: aplicação específica utilizando equipamentos 
especiais, os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos 
eletrônicos tais como: computadores, impressoras, telefones, fac-símile. Os produtos 
deverão ser aromáticos, inodoros, não provocarem manchas, inofensivos à saúde 
humana. 

7.2. Metodologia de Aplicação de Desratização 
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7.2.1. estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas da Prefeitura Pirapemas - Ma, em 
pontos necessários que constituem foco de roedores, não acessíveis ao contato humano; 

7.2.2. deverão ser utilizadas iscas parafinadas, extrusadas, pó de contato de pronto uso, iscas frescas e 
sementes de girassol para combate aos ratos. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, 
ação crônica, afim de evitar efeito “boomerang” que é a multiplicação dos indivíduos devido a 
ineficácia no controle da colônia, uma vez que as femeas entrarão em cio ao mesmo tempo em 
busca do reequilíbrio da mesma. 
 

7.3. TÉCNICAS DE APLICAÇÃO 
7.3.1. PULVERIZAÇÃO DE PERIMETRO: Utilização de produtos usando bomba de alta 

pressão, com pulverização em leque, atingindo 360a de amplitude, de forma a penetrar em todas 
as frestas e esconderijos de insetos. 

7.3.2. NEBULIZAÇÃO A FRIO: Utilização de equipamentos específicos que alcançam insetos 
aéreos através da quebra da calda em gotículas entre 15 a 25 micras para controle dos insetos 
alados. 

7.3.3. TERMONEBULIZAÇÂO: Divisão de partículas químicas em subpartículas, para áreas de 
difícil acesso. 

7.3.4. ISCAGEM: Para controle de roedores, de ação cumulativa, aplicadas em áreas com sinais de 
infestação. 

7.3.5. GEL: Inseticida à base imidacloprido, fipronil, indoxacarbe, dentre outros ativos com registro 
da ANVISA, empregado em locais que inviabilizem a aplicação líquida. 

7.3.6. POLVILHAMENTO: Utilização de produtos em pó usando equipamento apropriado, de 
forma a penetrar em todas as frestas e esconderijos de inseto. 

7.3.7. APLICAÇÃO SPOT SPRAY: Uso de aerossol, gel, e demais técnicas para o controle de pragas 
em ambientes onde a pulverização de perímetro não é adequada e possível de ser empregada. 

7.4. Os períodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Administração. 
7.5. Para o início de cada etapa do serviço a empresa terá no máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

solicitação do gestor do contrato, para iniciar a efetiva execução. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto, sem ônus para o Município e em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

10. EXIGÊNCIAS DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
10.1. Certificado de regularidade emitido pelo IBAMA 
10.2. Certificado de Registro Profissional do responsável técnico devidamente habilitado para a 

execução da função, expedido pelo respectivo Conselho Regional de fiscalização (biólogo, químico, 
eng. agrônomo, eng. florestal, eng. químico, farmacêutico, ou médico veterinário); 

10.3. Certificado de Registro da empresa licitante, expedido por qualquer dos Conselhos Regionais 
fiscalizadores supracitados; 

10.4. Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter a licitante executado os serviços objeto deste 
termo, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.; 

10.5. Cadastro Técnico Federal de Instrumentos de Defesa Ambiental, instituído pelo art. 17, inciso 
I, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, nos termos da IN/IBAMA n. 31/2009; 

10.6. Alvará ou Licença Sanitária para funcionamento, contemplando o ramo de atividade 
concernente ao objeto da licitação, expedido pelo serviço de fiscalização sanitária estadual ou 
municipal, em plena vigência. 

10.7. Em se tratando de empresa não registrada em conselho com jurisdição no Maranhão, a licitante 
deverá apresentar o registro do conselho com jurisdição em seu domicílio, ficando a vencedora 
obrigada a apresentar o visto do conselho com jurisdição no Maranhão, antes da assinatura do contrato. 
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11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
12. LOCAIS DE ENTREGA 

12.1. Os locais da execução serão definidos em cada Autorização de Serviço. 

 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
14.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

14.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

15. DO PAGAMENTO E DA RETENÇÃO 
15.1. O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente, ao fornecimento do 

serviço, através da Ordem d Serviços no período, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente 

atestada por servidor responsável, acompanhado das Certidões Negativas de Débitos para com a 

Fazenda Estadual, Municipal e Federal e INSS e FGTS. 

15.1.1. . Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

15.2. Haverá retenção do recolhimento da alíquota de 5% (cinco por cento), sobre o valor 

correspondente ao pagamento, fatura, em face ao que dispõe a legislação vigente. 
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15.3. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

15.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação 

financeira. 

15.5. A Secretaria Municipal de Administração, Indústria e Comércio de Pirapemas - MA, reserva-se 

o direito do não pagamento se, no ato da atestação, os serviços não estiverem de acordo com as 

especificações apresentadas e aceitas. 

15.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

15.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.7.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

15.10. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  

15.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

15.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

https://pirapemas.ma.gov.br/
mailto:cpl.pirapemas@hotmail.com


 

 
 

Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro – Pirapemas – MA, CEP. 65.460-000 
Site: www.pirapemas.ma.gov.br 

Email: cpl.pirapemas@hotmail.com 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-SRP/PMP 

P
ág

in
a3

5
 

15.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

15.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX)       
I = (6/100)/365  
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

16.1. Os serviços só serão recebidos depois de certificados pela Secretaria Municipal de Administração, 

Indústria E Comércio, observada as especificações e exigências contidas no Termo de Referência, e 

ainda, a consistência e a exatidão da Nota Fiscal discriminativa, com seus respectivos valores. 

 
17. DO REAJUSTE  

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
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17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.  

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas. 
18.2. A quantidades de objetos e/ou materiais a serem comprados (adquiridos) com a contratação 

pleiteada, será de acordo com as demandas geradas pelas Secretarias deste município, ou seja, sem 
quantidade nem periodicidade prefixadas. 
 

19. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
19.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
19.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.5. cometer fraude fiscal; 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

20.2.2. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 
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20.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

20.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

20.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  

20.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

20.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 

deste Termo de Referência. 

20.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

20.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

20.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 
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20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

21. DA VIGÊNCIA 
21.1. A ata de Registro de preços terá validade de 12 meses, após a assinatura da mesma.  
21.2. O contrato obedecerá ao disposto no caput do artigo 57, da Lei 8.666/93 iniciando-se com a 

assinatura do contrato e terminando com o fim do exercício orçamentário, ou seja, até o dia 31 de 
dezembro do exercício financeiro vigente. 
 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
22.1. Os recursos para cobrir a despesa, na ocasião do fornecimento dos materiais e/ou objetos, 

estarão contemplados no orçamento de 2023 (crédito orçamentário). 
22.2. Segundo a normativa da advocacia geral da união (AGU) de nº 20, de 1º de abril de 2009, no 

uso das atribuições que lhe conferem, resolve expedir a presente orientação normativa: na licitação 
para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do 
contrato. 

22.3. Acórdão nº 1279/2008 do TCU, já decidiu que: registro de preço não e uma modalidade de 
licitação, e sim, um mecanismo que a administração dispõe para formar um banco de preços de 
fornecedores, cujo procedimento de coleta ocorre por concorrência ou pregão. em razão de ser. um 
mecanismo de obtenção de preços junto aos fornecedores para um período estabelecido, sem um 
compromisso efetivo de aquisição, entendemos ser desnecessário, por ocasião do edital, o 
estabelecimento de dotação orçamentária. 

22.4. O decreto nº 7581, de 11 de outubro de 2011, no artigo 91, cita: na licitação para registro de 
preços, a indicação da dotação orçamentária só será necessária para a formalização do contrato ou 
instrumento equivalente. 
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22.5. Licitação para registro de preço não e necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, segundo o decreto 
7.892/2013, artigo 7º, § 2º. 
 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
23.1. O custo estimado da contratação deverá constar apenas no Mapa de Preços junto ao processo, 

que será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 
23.2. Nos termos do artigo. 15 § 1º do Decreto 10.024/2019, o valor estimado não será divulgado, 

de acordo com o princípio da economicidade e da competitividade, gerando economia institucional e 
uso racional eficaz do recurso público direcionado a esta administração pública 
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ANEXO II 
 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ......... 

 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  
Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº 
.............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº 
........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo 
garantia ou 

validade 

        
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, 
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da 
ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a 
adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações 
já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não 
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 
 

5. VALIDADE DA ATA  
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)................................, não 
podendo ser prorrogada. 
 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor.  
 

7. DAS PENALIDADES 
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7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 
Decreto nº 7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 

8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 
7892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata 
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver).  

 
Local e data 
Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... 
E A EMPRESA .............................................................   
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria 
Municipal de .......................,  com sede no(a) ....................................................., na cidade de PIRAPEMAS/Estado 
Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
.........................(cargo e nome), residente na....................., , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20....,mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1      

2      

...      
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, 
§1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
2.2. Após os primeiros 12 (doze) meses, em caso de prorrogações, os preços poderão ser reajustados em 
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA/IBGE. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do objeto desta Licitação correrão, à conta de dotações orçamentárias 
conferidas ao Município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE  
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 
 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Órgão Oficial de Publicação do Município de 
Pirapemas/MA, nos termos do parágrafo único, do artigo 61 da Lei Federal 8.666/93, a cargo do 
CONTRATANTE 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
 

PIRAPEMAS/MA,  ..........de.......................................... de 20..... 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
  
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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ANEXO IV 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 

DECLARAÇÃO 
 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20__ 
– Processo nº **/20__, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa:  
 
1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 
regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  
 
2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  
 
3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  
 
4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.  
 
5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  
 

__________, ... de ...................... de 20__. 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO V 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
 
Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital 
Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos 
todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para 
fim de habilitação. 
 

Data: 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 

FORNECIMENTO A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO 
LANCE 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE/UF: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

 
1. Planilha da Proposta: 

 

Lote/item Qtde. Unid. Especificações Marca/ 
Modelo 

Preço Unitário 
R$ 

Preço Total 
R$ 

01       

Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________) 
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2. Validade da Proposta 60 dias); 
3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e 

totais, não podendo exceder o valor do lance final; 
4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários 

e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo 
I - termo de referência; 

5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material 
(is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr 
totalmente por conta da Empresa vencedora; 

6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, 
as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

7. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, 
inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93. 

 
 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VII 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 

 
Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__, instaurado pela Prefeitura 
Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que:  

 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados 
ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em 
função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº 
**/20__, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx – PR. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

__________, em __ de ______ de 20__. 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VIII 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU 

EPP). 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
(  ) MICROEMPRESA  
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
___________________________________________________________________, inscrita no (Razão 
Social da Empresa) CNPJ nº _____________________, Endereço: 
_________________________________  
 
DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº 
_______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 
estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a 
empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 
 
Sou optante do Sistema Simples Nacional?  
(  ) SIM  (  )NÃO  
 
__________________________________________  
Local/ Data  
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO IX 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 
 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
 
(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ nº:_____________________, 
com sede na ___________________________ (endereço completo )__________________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________________________, infra-assinado, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF/MF nº 
__________________________, para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu 
quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite 
a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20__  
 
 
xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ............  
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO X 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital:  

Órgão comprador: 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
MARCA e 
MODELO 

VAL 
UNIT. 

VAL. 
TOTAL 

      

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$):  

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital).  

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006.  
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(ME/EPP). 

Data: 

 
 
Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.  
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ANEXO XI 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
MODELO CARTA PROPOSTA DO OBJETO 

 
(Local e data) 

 
Prefeitura Municipal de Pirapemas – MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº _______. 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de 
acordo, apresentamos nossa proposta para o REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, 
VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL, conforme 
especificações do termo de referência, ANEXO I deste Edital., objeto do certame. 
 
O valor global de nossa proposta é de R$ __________ (______extenso_______), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 
 
Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e 
poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os 
limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o 
objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela 
PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 
 
Atenciosamente, 
 
 

 
 

_____________________________________ 
Empresa Licitante 

(responsável legal, cargo e assinatura) 
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ANEXO XII 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-022/2023-SRP/PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2023 

 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
 

 
Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pelos serviços, caso 
venhamos a vencer a referida licitação, é: 
 

NOME ESPECIALIDADE 
N° REGISTRO 

CONSELHO DE 
CLASSE 

DATA DO 
REGISTRO 

CPF ASSINATURA 

      

 
Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de profissionais 
permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes 

 
Local: _______________________, _____ de _____________ de 2023. 

 
 

_____________________________________ 
Empresa Licitante 

 (responsável legal, cargo e assinatura) 

https://pirapemas.ma.gov.br/
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